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RESUMO 

Os adolescentes que cometem infrações vêm de um histórico de grande negligência legislativa e 

social. Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente houve mudanças legais no 

atendimento socioeducativo destinado a jovens que cometeram infrações, contudo, percebe-se que 

a prática permanece apoiada em ideais punitivos e de ajustamento de conduta dos adolescentes, 

reproduzindo a ideia de periculosidade dos jovens, fortalecendo os estigmas que os cercam e 

contribuindo para dificultar os processos de inserção social. Atualmente, esse é um campo de 

estudo em constante produção e as pesquisas, enquanto produtoras de conhecimento, tem grande 

responsabilidade quanto à sua elaboração e execução, pois podem tanto reproduzir estigmas e 

discriminação, quanto um conhecimento que promova a diminuição dos estereótipos que os 

cercam. Desse modo, surgem indagações sobre os níveis de estigma da população brasileira e 

formas de investigá-lo, visto que é nessa sociedade que os adolescentes estão inseridos, e o papel 

das produções científicas na promoção de conhecimentos e avanços para área. O Estudo 1 foi uma 

revisão sistemática da literatura, desenvolvida para responder à pergunta “Quais pesquisas têm sido 

realizadas sobre os adolescentes em conflito com a lei na literatura científica nacional nos últimos 

5 anos?”, de modo a conhecer a literatura recente, delineando temáticas, avanços e lacunas dessa 

área. Ao total foram recuperados 121 artigos nacionais indexados nas bases de dados SciELO, 

Portal Regional da BVS, Psycinfo e Web Of Science, com avaliação da qualidade dos artigos feita 

por meio da estratégia PRISMA. Foram identificadas 11 categorias temáticas para extração dos 

dados, integração e análise do material. Concluiu-se que os artigos apresentaram avanços evidentes 

no conhecimento sobre o atendimento destinado aos adolescentes no sistema jurídico e 

socioeducativo, os impactos para a sua percepção de si e construção de projetos futuros. O Estudo 

2 foi uma pesquisa empírica, realizada por meio de uma coleta online. A amostra foi composta por 
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440 adultos brasileiros, com idades entre 18 e 74 anos, que responderam à Escala de Estigma sobre 

Adolescentes que Cometeram Infrações (EE-ACI), com 38 questões, em uma escala likert de 

quatro pontos. Os participantes apresentaram uma pontuação média de 73,86 e desvio padrão de 

16,477, onde 67,5% da amostra, foram classificados com um nível médio de estigma. Fatores 

individuais como o sexo e a faixa etária foram estatisticamente significativos para a pontuação na 

escala e a escolaridade foi um fator protetivo para um baixo estigma. Concluiu-se que a 

estigmatização dos adolescentes que cometem delitos está presente em contexto brasileiro, 

associada ao julgamento individual, crenças sobre características individuais dos adolescentes e 

medo de serem vítimas de infrações. 

Palavras-chave: Estigma social; Delinquência juvenil; Revisão. 
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ABSTRACT 

Adolescents who commit offenses come from a history of gross legislative and social neglect. With 

the enactment of the Statute of Children and Adolescents, there were legal changes in the socio-

educational assistance aimed at young people who committed infractions, however, it is clear that 

the practice remains supported by punitive ideals and the adjustment of conduct, reproducing the 

idea of dangerousness of young people, strengthening the stigmas that surround them and 

contributing to hinder the processes of social inclusion. Currently, this is a field of study in constant 

production. The research, as producer of knowledge, has great responsibility for it's preparation 

and implementation, as they can both reproduce stigmas and discrimination, as well as knowledge 

that promotes the reduction of stereotypes that surround them. Thus, questions arise about the levels 

of stigma in the Brazilian population and ways to investigate it, since it is in this society that 

adolescents are inserted, and the role of scientific productions in promoting knowledge and 

advances in the area. Study 1 was a systematic literature review, developed to answer the question 

“What research has been carried out on adolescents in conflict with the law in the national scientific 

literature in the last 5 years?”, in order to know the recent literature, outlining themes , advances 

and gaps in this area. A total of 121 national articles were retrieved, indexed in the SciELO, Portal 

Regional da BVS, Psycinfo and Web Of Science databases, with an assessment of the quality of 

the articles carried out using the PRISMA strategy. Eleven thematic categories were identified for 

data extraction, integration and analysis of the material. It was concluded that the articles presented 

evident advances in knowledge about the care provided to adolescents in the legal and socio-

educational system, the impacts on their perception of themselves and the construction of future 

projects. Study 2 was an empirical research, carried out through an online survey. The sample 

consisted of 440 Brazilian adults, aged between 18 and 74 years, who responded to the Escala de 
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Estigma sobre Adolescentes que Cometeram Infrações (EE-ACI), with 38 questions, on a four-

point Likert scale. Participants had a mean score of 73.86 and standard deviation of 16.477, and 

67.5% of the sample were classified as having an average level of stigma. Individual factors such 

as sex and age group were statistically significant for the scale score and education was a protective 

factor for low stigma. It was concluded that the stigmatization of adolescents who commit crimes 

is present in the Brazilian context, associated with individual judgment, beliefs about individual 

characteristics of adolescents and fear of being victims of infractions. 

Keywords: Social stigma; Juvenile delinquency; Review. 
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APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

Percurso da pesquisa 

 Meu interesse em pesquisa remete aos primeiros anos de graduação, quando comecei a 

ajudar em coletas de dados para pesquisas de colegas. Em 2016, quando cursava o 6º período, 

ingressei no Núcleo de Avaliação Psicológica e Investigações em Saúde (NAPIS), laboratório de 

pesquisa da Profª Dra. Sabrina Martins Barroso, minha orientadora no mestrado. Auxiliei em 

coletas, participei de projetos do laboratório, logo iniciei a minha iniciação científica, como bolsista 

da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig) e, posteriormente, meu 

Trabalho de Conclusão de Curso, como um desdobramento dos dados da iniciação científica. Estar 

inserida em um laboratório de pesquisa por quase 5 anos está sendo essencial para a minha 

formação enquanto pesquisadora. Pela minha paixão por realizar pesquisa e meu desejo em seguir 

carreira acadêmica, logo que finalizei a graduação em Psicologia ingressei no Programa de 

Mestrado da UFTM com um projeto que se encaixasse nos meus interesses de trabalho futuros. 

Desde muito cedo na graduação foi sendo despertado em mim o interesse pela Psicologia 

Jurídica, voltada à área de infância, juventude e família, sendo assim, sempre procuro me inserir 

nesses espaços. Na graduação já participava de projetos voltados a crianças e adolescentes em 

situações de acolhimento institucional e famílias em processo de adoção. O interesse pela infância 

e juventude foi se seguindo e, atualmente sou membro do Grupo Interinstitucional Pró-Adoção - 

GIPA, atuando nas oficinas preparatórias para postulantes a adoção e, também, nas Oficinas de 

parentalidade, com crianças e adolescentes que vivenciaram o processo de divórcio dos pais. Esses 

espaços puderam me colocar em contato com a atuação com crianças e adolescentes, me motivando 

cada vez mais a seguir nessa área, desenvolvendo projetos e pesquisas. 
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A presente dissertação surgiu do interesse em pesquisar elementos que envolvem os 

adolescentes em conflito com a lei. O modo como as pessoas, de uma maneira geral, e em destaque 

o Poder Judiciário, lidam com questões relativas à criminalidade, sempre foi algo que me intrigou. 

Enquanto psicóloga, sou levada a observar e compreender o mundo para além do que é dito e do 

que é visível aos olhos, assim, sempre me distancio de perspectivas de “certo e errado” e de 

verdades absolutas. Desse modo, as noções de criminalização, de periculosidade e, até mesmo, 

maldade intrínseca ao sujeito, previsibilidade do crime com base em características individuais, 

familiares e socioeconômicas (ideias que mais perpassam o imaginário social), nunca fizeram 

sentido para mim. Acredito na influência do campo social na vida privada e no modo como o 

contexto macrossocial amplo, como sociedade, mídia, família, escola, trabalho, relações 

interpessoais, atravessam a construção da experiência individual. Seguindo por essa perspectiva, a 

lógica punitivista que o sistema de justiça criminal e socioeducativo se pauta na prática condiz com 

uma visão individualizada do ato infracional. Ou seja, voltada a aspectos pessoais do sujeito, 

oferecendo uma ideia de mudança pessoal que é marcada por violências e busca manter um 

equilíbrio social. Contudo, essa concepção individualizada não beneficia a sociedade, mas a 

mantém enquanto reprodutora de violência e não beneficia ou sequer oferece ao jovem em conflito 

com a lei novas possibilidades de ser. 

Inicialmente, a minha pesquisa de mestrado seria o estudo da resiliência e solidão com 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação. O primeiro estudo seria 

uma investigação quantitativa sobre os seus níveis de resiliência e solidão e o segundo seria uma 

construção qualitativa sobre a resiliência, a partir da compreensão dos adolescentes, seu histórico 

de vida e o momento de internação. Esse projeto surgiu como uma forma de colocar os jovens 

como protagonistas do processo, dando espaço de fala e construção própria. Após as devidas 
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autorizações judiciais e do Centro Socioeducativo, ao qual ocorreria a pesquisa, a coleta de dados 

se iniciaria no primeiro semestre de 2020. Contudo, com a pandemia Covid-19 e as orientações de 

distanciamento social, não foi possível que a pesquisa fosse realizada dentro do Centro 

Socioeducativo, o que inviabilizava o contato com os adolescentes. Assim, diante as 

impossibilidades de seguir com o projeto original, tive que pensar em novos caminhos. 

Enquanto estudiosa sobre a adolescência, sempre me preocupou os efeitos da lógica 

punitivista social, jurídica e institucional para o desenvolvimento socioemocional dos adolescentes. 

Mesmo em processo de desenvolvimento, construção de identidade e do seu lugar no mundo, desde 

cedo já são rotulados e excluídos, em contrapartida a uma assistência especializada. Assim, 

caminhei de encontro ao conceito de estigma social e os impactos que ele exerce na constituição 

pessoal. Desse modo, desenvolvi a pesquisa “Adolescentes em conflito com a lei: contexto teórico 

e processos de estigmatização”, que foi dividida em dois estudos: o primeiro visou construir uma 

revisão sistemática da literatura, respondendo à pergunta “Quais pesquisas têm sido realizadas 

sobre os adolescentes em conflito com a lei na literatura científica nacional nos últimos 5 anos?”; 

por fim, o segundo estudo objetivou entender qual a visão da população brasileira sobre os 

adolescentes em conflito com a lei, analisando aspectos como estigmas sociais, julgamento, 

atitudes e expectativas, por meio da escala “Escala de Estigma sobre Adolescentes que Cometeram 

Infrações (EE-ACI)” (Apêndice A). 

Durante os dois anos de mestrado participei de congressos nacionais e internacionais, nos 

quais apresentei minha pesquisa. Em novembro de 2019 participei do II Congresso Nacional de 

Psicologia: Direitos humanos e movimentos de resistência, na Universidade Estadual de Londrina, 

no qual apresentei o resumo intitulado “Investigação da resiliência e solidão em adolescentes que 

cumprem medida socioeducativa em meio fechado”, no formado de comunicação oral. Já em 
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novembro de 2020, com a mudança de tema da dissertação, participei do XVII CIDH - Congresso 

Internacional de Direitos Humanos com o resumo “Investigação do estigma sobre adolescentes em 

conflito com a lei”, no formato apresentação digital e do VIII Seminários Integrados de Pesquisa 

em Psicologia, o qual fiz parte da comissão organizadora, com a apresentação "Adolescência e ato 

infracional: uma revisão sistemática da literatura", no formato mesa redonda. Em outubro de 2021 

participei da XXI Encontro Nacional Online da ABRAPSO com o resumo "Estigma social sobre 

adolescentes em conflito com a lei", na modalidade comunicação oral. Por fim, em novembro de 

2021 participei como palestrante na I Semana Acadêmica da Psicologia UEMG, na mesa 

“Psicologia e políticas de ressocialização”, com a palestra intitulada “Estigmas sociais e seus 

impactos para a ressocialização de adolescentes”. A participação nesses congressos e eventos me 

permitiram apresentar os dados para a comunidade científica, assim como entrar em contato e 

trocar conhecimentos com outros pesquisadores da área. 

 

Apresentação do tema 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990/2020), documento de 

referência ao cuidado às crianças e adolescentes, a adolescência compreende jovens de 12 a 18 

anos de idade. Os adolescentes que praticam conduta delituosa são considerados penalmente 

inimputáveis perante a lei, sendo, portanto, sujeitos às medidas socioeducativas descritas no ECA. 

De acordo com o cap. IV, art. 112 do estatuto, as medidas são aplicadas tendo como parâmetro a 

gravidade do ato e as circunstâncias socioculturais e familiares, ou seja, a capacidade do jovem de 

cumpri-la, sendo elas: "I – advertência; II – obrigação de reparar o dano; III – prestação de serviços 

à comunidade; IV – liberdade assistida; V – inserção em regime de semiliberdade; VI – internação 

em estabelecimento educacional" (ECA, 1990/2020, p. 68). 
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As medidas citadas foram desenvolvidas de modo a promover a responsabilização pela 

infração cometida. Durante seu cumprimento deve ser garantido ao adolescente seus direitos 

básicos, como acesso à educação, cuidados à saúde, esporte e cultura, convivência social e familiar 

e capacitação para o trabalho (ECA, 1990/2020). O ECA determina, também, que os adolescentes 

em medidas socioeducativas não podem ser submetidos a tratamentos vexatórios, violentos, 

discriminadores e opressores, bem como atribui penalidade aos que atuarem de forma contrária 

(ECA, 1990/2020). Contudo, apesar da legislação prever essas diretrizes, alguns autores relatam 

que a prática acontece de forma diferente. As práticas são em suma punitivas e coercitivas, de 

controle dos corpos e ajustamento de conduta dos adolescentes, reproduzindo e fortalecendo a ideia 

de periculosidade do indivíduo, sem levar em consideração a realidade macrossocial e seus 

impactos no desenvolvimento pessoal e social dos sujeitos (Leal & Macedo, 2019; Scisleski et al., 

2015). Apesar de se apoiar em uma vertente socioeducativa, essas práticas acabam reproduzindo 

estigmas, violência e violação de direitos, ao contrário de promover educação, cuidado e favorecer 

o desenvolvimento psicossocial (Scisleski et al., 2015). 

Sendo o principal objeto de estudo dessa dissertação, faz-se importante conceitualizar o 

estigma. Goffman (1963/2004), referência teórica para o Estudos 2, explica o estigma enquanto 

uma série de atributos de caráter negativo e depreciativo, designados a pessoas que desviam de 

normatizações sociais. Isto é, a sociedade, de modo geral, determina características normativas 

sobre comportamentos, falas, ações, jeitos de ser e se portar sobre os demais indivíduos, ao passo 

que aqueles que não cumprem essas normas são excluídos e discriminados (Ainlay et al., 1986; 

Goffman, 1963/2004; Link & Phelan, 2001). Assim, Goffman (1963/2004) determina que o 

estigmatizado possui uma "identidade social real", enquanto suas características próprias, e uma 

"identidade social virtual", como os rótulos socialmente designados. 



19 

 

Os estigmas e a discriminação perpassam os discursos e ações judiciais, institucionais 

(Borges & Salla, 2018; Coelho et al., 2017; Leal & Macedo, 2019; Scisleski et al., 2015) e refletem 

o imaginário social sobre esses adolescentes, marcado por termos depreciativos, que promovem 

um determinismo sobre o caráter e moralidade (Freitas, 2016; Scisleski et al., 2015; Vidal, 2014). 

Revelam ações que se distanciam da inclusão necessária para que ocorra a ressocialização prevista 

no ECA e Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), lei 12594/2012 (Eca, 

1990/2020), pois com a volta do adolescente ao convívio social, o poder público e sociedade devem 

atuar em conjunto para que a ressocialização aconteça. O Estado deve fornecer a infraestrutura 

necessária de acesso à escolarização, trabalho, cultura e lazer e a sociedade deve contribuir com 

oportunidades a uma boa convivência comunitária (Pires, 2018). 

O ECA firma o cuidado e proteção integral que deve ser destinado a crianças e adolescentes 

e nele estabelece que a todos os adolescentes devem ser assegurados "direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária" (ECA, 1990/2020, pág. 16, art.4), 

sendo de responsabilidade da família, do poder público e da sociedade em geral proporcionar esses 

direitos. No entanto, em contrapartida ao que é previsto pela lei, o cuidado não acontece de forma 

integral, ampla e plena (Coelho et al., 2017; Leal & Macedo, 2019; Scisleski et al., 2015; Vidal, 

2014). Pelo contrário, as violências e estigmas atribuídos provocam medo, insegurança, 

sentimentos de inferioridade, baixa autoestima, ou seja, um processo de deterioração da identidade 

pessoal e prejuízos na constituição do autoconceito (Ainlay et al., 1986; Goffman 1963/2004; Link 

& Phelan, 2001). Há processos de estigmatização que o sujeito acaba incorporando à sua identidade 

os padrões sociais normativos e as características estigmatizadoras (Goffman 1963/2004). Assim, 

a ideia dessa dissertação surgiu como uma forma de conhecer como as pesquisas sobre adolescência 
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e infração estão caminhando na atualidade, bem como explorar como o adolescente vem sendo 

representado pelo olhar da população adulta brasileira. 

O Estudo 1 teve o objetivo de construir uma revisão sistemática da literatura, de modo a 

conhecer quais pesquisas estão sendo publicadas sobre os adolescentes em conflito com a lei nos 

últimos cinco anos, delineando temáticas, avanços na temática da proteção integral e lacunas dessa 

área. A escolha da revisão sistemática para o primeiro estudo ocorreu devido à relevância de 

sistematizar o percurso atual das pesquisas sobre adolescência e infração no Brasil. A revisão 

sistemática permite abranger o olhar do pesquisador sobre uma temática e população, ampliando 

as possibilidades de construções científicas futuras. Compuseram o escopo final de artigos da 

presente revisão 121 publicações, das quais 22 foram selecionadas para exemplificar os resultados 

e compor a discussão do artigo. Esse número reduzido foi selecionado de acordo com as categorias 

temáticas extraídas dos 121 achados, devido à limitação de páginas e referências indicadas a um 

artigo científico. 

O Estudo 2, por outro lado, se caracterizou enquanto uma pesquisa descritiva, correlacional 

e exploratória sobre os níveis de estigma social da população brasileira. Seus objetivos foram 

entender qual a visão da população brasileira sobre os adolescentes em conflito com a lei, 

analisando aspectos como estigmas sociais, julgamento, atitudes e expectativas. Para isso, 

participaram 440 adultos brasileiros das cinco regiões do país, com idades entre 18 e 74 anos, que 

responderam a dois questionários: um questionário sociodemográfico, sobre características 

pessoais da amostra (Apêndice B); e à Escala de Estigma sobre Adolescentes que Cometeram 

Infrações, que conteve 38 questões, com respostas em escala likert de quatro pontos (Apêndice A). 

A coleta foi realizada integralmente online. As análises conduzidas foram análises descritivas de 

porcentagem, média, moda, mediana e desvio-padrão; teste de normalidade Kolmogorov–Smirnov; 
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análises de Mann-Whitney, Kruskal-Wallis e correlação de Spearman; e, por fim realizou-se uma 

regressão logística binária [método Backward Stepwise (Wald)] para o nível alto de estigma. Todas 

as análises consideraram o nível de significância de 5%. 
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RESUMO DO ESTUDO 1 

Adolescência e ato infracional: uma revisão sistemática da literatura brasileira 

Adolescence and infraction: a systematic review of Brazilian literature 

 

 Temática do estudo 

Historicamente a adolescência não era compreendida como uma fase importante do 

desenvolvimento e esse entendimento pautava as ações sociais e de assistência destinadas aos 

jovens, vivendo em um paradigma de caridade e indesejabilidade (Pires, 2018; Senhoras e 

Senhoras, 2020). Essa compreensão passou a se transformer com o crescimento da ciência e avanço 

da pesquisa em Psicologia no século XX, no qual pesquisadores começaram a perceber a 

adolescência como um período com características particulares e que deveria ser investigado 

(Souza, 2017; Souza & Silva, 2018). 

A temática da adolescência e ato infracional, por sua vez, é marcada por fortes debates e 

indagações, sendo um campo crescent de pesquisa. A produção científica tem o papel de auxiliar a 

mapear e alterar o entendimento sobre fenômenos sociais. Assim, conhecer o que está sendo 

investigado sobre jovens que cometem infrações pode ajudar a entender a percepção social vigente 

sobre essa população e se o foco de cidadania e proteção integral tem sido aplicado a tais 

adolescentes. 

 Objetivo 

O objetivo deste estudo foi conhecer o perfil das pesquisas publicadas no Brasil sobre os 

adolescentes em conflito com a lei entre 2015 e 2020, delineando temáticas, avanços e lacunas. 
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 Resumo do Método 

Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão sistemática da literatura científica brasileira, 

com o objetivo responder à questão norteadora “Quais as características das pesquisas realizadas 

sobre os adolescentes em conflito com a lei na literatura científica nacional nos últimos 5 anos?”. 

Para a coleta foram utilizadas as maiores bases de dados cientificas nacionais e 

internacionais: Brazil Scientific Electronic Library Online - SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), Psycinfo e Web Of Science. Os descritores e palavras-chaves foram definidos após consulta 

ao Descritores em Saúde (Decs), adotando-se as seguintes combinações, nos idiomas português e 

inglês: (delinquência AND juvenil), (juvenile AND delinquency), (adolescen$ AND conflito com 

a lei), (adolescen$ AND conflict with the law), (jovem AND infrator), (juvenile AND offender$), 

(adolescen$ AND infrator), (adolescen$ AND offender$). A coleta foi feita nos dias 02/09/2020 e 

06/09/2020 e considerou as publicações do período de janeiro de 2015 até agosto de 2020. Foram 

excluídas teses, dissertações, monografias, resenhas, cartas e editoriais, estudos teóricos e revisões 

da literatura. 

Após as buscas iniciais, seguiram as seguintes etapas: exclusão de títulos duplicados, 

avaliação da temática dos artigos, inicialmente pela leitura dos títulos e resumos, seguida da leitura 

na íntegra dos textos. Para avaliação da qualidade dos artigos finais utilizou-se a estratégia 

PRISMA - Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses (Moher, Liberati, 

Tetzlaff, & Altman, 2009). Foi atribuído um ponto para cada item considerado para cada item do 

Prisma quando a informação foi reportada e zero a cada item não informado. 

 Resumo das principais conclusões do Estudo 1 

Após as leituras dos títulos, resumos e textos na íntegra, o escopo final da revisão foi 

composto por 121 artigos. Os anos de 2018 e 2019 se destacaram com o maior número de 
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publicações, com a maioria se identificando como pesquisas de campo, de abordagem qualitativa 

e descritivas. A técnica de coleta mais utilizada foi a entrevista e observou-se que a maior parte 

dos participantes foram adolescentes que cumpriam medidas socioeducativas, de maioria 

masculina. As temáticas abordadas pelos artigos foram divididas em 11 categorias para melhor 

entendimento, exposição e análise, sendo elas "Elementos da vida social e institucional" (16,6% 

do material), "Representação do adolescente em documentos, pesquisas e mídia" (14,6%), 

"Trabalho realizado com os adolescentes na socioeducação" (12,6%), "Escolarização" (9,9%), 

"Sentidos atribuídos à trajetória infracional" (9,3%), "Saúde e desenvolvimento" (8,6%), "Gênero 

e sexualidade" (7,9%), "Uso de drogas" (7,9%), "Família" (5,3%), "Construção de instrumentos e 

particularidades do campo de investigação" (4%) e "Trajetória e projetos de vida" (3,3%). 

A partir da integração e análise dos dados identificou-se um número crescente de pesquisas 

publicadas ao longo dos anos, contudo números ainda baixos considerando-se a vasta quantidade 

de temas, abordagens e lacunas indicadas pelos artigos. Percebeu-se que as pesquisas recentes 

responderam perguntas deixadas pelos estudos de 2015, entretanto lacunas ainda são apontadas 

referentes à elaboração de projetos de intervenção que consigam abarcar adolescentes, familiares, 

escolas e equipes do sistema socioeducativo e investigações com números mais expressivos de 

participantes, que possam promover uma maior generalização dos dados a nível nacional. 

Identificou-se resquícios das lógicas discriminantes e violentas dos Códigos de Menores 

nas práticas institucionais e no meio jurídico (Leal & Macedo, 2019; Souza et al., 2019), assim 

como trajetórias dos jovens marcadas pela violência urbana e policial, negligências 

parentais/familiares, relações interpessoais empobrecidas e precariedade no exercício e promoção 

dos direitos humanos (Coscioni et al., 2018; Coscioni et al., 2020). Destaca-se também o impacto 

positivo que a produção científica vem ocupando no processo de transformação social. 
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RESUMO DO ESTUDO 2 

Estigmas sociais sobre os adolescentes em conflito com a lei 

Social stigmas about adolescents in conflict with the law 

 

 Temática do estudo 

O adolescente em conflito com a lei ainda é muito estigmatizado socialmente, recebendo 

constantemente rótulos como “anormais”, "agressivos", "delinquentes", “bandidos”, dentre outros 

(Freitas, 2016). A sociedade busca a punição desses jovens (Leal & Macedo, 2016; Lucena, 2016), 

que recebem as medidas socioeducativas como uma forma de responsabilização, contudo, ao final 

da medida aplicada eles voltam ao meio social rotulados e estereotipados, dificultando a sua 

inserção na sociedade (Scisleski et al., 2015; Souza & Costa, 2013; Vidal, 2014). 

O estigma social, por sua vez, refere-se a noções pré-determinadas e depreciativas que 

contribuem para que os adolescentes não sejam aceitos socialmente. Para a sociedade existe um 

modo como as pessoas devem ser e agir, assim, tudo que desviar desse esperado é entendido como 

inadequado, se tornando características estigmatizadoras. Essas características estereotipadas são 

uma forma de distinção entre as pessoas que a sociedade rotuladora acreditam ser desviantes, 

incomuns e fora do que consideram natural (Goffman 1963/2004). Os estigmas, portanto, 

contribuem para a perpetuação de uma visão negativa e determinística sobre os adolescentes, 

impactando a atuação profissional e a forma como o jovem será compreendido pela sociedade. 

 Objetivo 

Esta pesquisa teve como objetivo entender qual visão da população brasileira sobre os 

adolescentes em conflito com a lei, analisando aspectos como estigmas sociais, julgamento, 

atitudes e expectativas. 
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 Resumo do Método 

Esta é uma pesquisa descritiva, correlacional e exploratória realizada por meio de coleta 

online e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo 

Mineiro, sob parecer CAAE: 38826620.1.0000.5154 (Anexo A). Participaram 440 adultos 

brasileiros, as idades variaram entre 18 e 74 anos, a maioria era do sexo feminino, se 

autoidentificava como branca, residia na região sudeste, tinha ensino superior completo, renda 

mensal entre 1 e 6 salários-mínimos e a maior parte indicou ter tido contato prévio com algum 

adolescente em conflito com a lei. 

Para a coleta foram utilizados um questionário sociodemográfico com sete questões sobre 

aspectos pessoais da amostra e a Escala de Estigma sobre Adolescentes que Cometeram Infrações 

- EE-ACI (Marques, Ferreira, & Barroso, em preparação) contendo 38 questões. Posteriormente, 

para a análise dos dados foram conduzidas análises descritivas de porcentagem, média, mediana e 

desvio-padrão. Para determinar a normalidade dos dados foi realizado o teste de normalidade 

Kolmogorov–Smirnov, seguido das análises de Mann-Whitney, Kruskal-Wallis e correlação de 

Spearman. Por fim, foi realizada uma regressão logística binária [método Backward Stepwise 

(Wald)] para o nível alto de estigma. Para essa última etapa foram excluídos os casos que 

apresentaram valores omissos, contabilizando ao final 202 participantes elegíveis para análise. 

Todas as análises consideraram o nível de significância de 5%. 

 

 Resumo das principais conclusões do Estudo 2 

Os resultados indicaram que a maioria dos participantes apresentaram níveis médios de 

estigma. Os respondentes do sexo masculino e pessoas com idade acima de 50 anos apresentaram 

níveis mais altos de estigma em relação aos demais. A análise de regressão logistica identificou 
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que a única variável preditora para o estigma alto foi a escolaridade, com capacidade explicativa 

de 3,4%. Apesar de baixa, se mostrou um aspecto importante com capacidade para reduzir o 

estigma. 

Percebeu-se nessa amostra um predomínio de atitudes e julgamentos positivos, contudo 

atitudes de medo e desconfiança sobre aos adolescentes que cometem infrações ainda estão 

presentes em algumas respostas, denotando que a estigmatização segue presente na amostra, a qual 

fatores culturais e educacionais podem contribuir para sua intensificação. O estudo apresenta como 

limitações ter sido realizado de forma remota, com amostra pouco diversa em termos educacionais, 

regionais, étnicos e faixa etária. Essas limitações podem ter contribuído para os resultados de 

estigma médio encontrados, assim indica-se que futuras pesquisas se foquem em abarcar outras 

populações e tenham números mais expressivos para que seja possível realizar generalizações a 

nível nacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA DISSERTAÇÃO 

 

A partir do que foi exposto nos dois estudos foi possível conhecer quais pesquisas estão 

sendo feitas nos últimos anos, os avanços e lacunas ainda presentes na área. Além disso, foi 

possível ter uma medida dos níveis de estigma no Brasil e perceber como ele está se manifestando, 

o impacto da escolaridade como fator protetivo para esse comportamento e os pontos em que novas 

investigações poderão contribuir para maiores entendimentos sobre os seus preditores. De maneira 

geral, percebeu-se que os adolescentes em conflito com a lei ainda são pessoas negligenciadas em 

seus direitos, estigmatizadas, associadas ao sentimento de medo e à imprevisibilidade, em maiores 

e menores graus, a depender da população investigada e das características dessa população, como 

seu nível escolar. 

O estudo de revisão sistemática permitiu conhecer como os adolescentes que se envolveram 

em infrações foram retratados nos documentos e mídias ao longo dos anos; o processo histórico 

das ações do sistema jurídico e socioeducativo destinado aos adolescentes, aspectos da legislação 

e como elas estão sendo aplicadas a passos lentos em alguns contextos e negligenciadas na atuação 

de profissionais em outros. As pesquisas mostraram também como os jovens simbolizam sua 

trajetória de vida, trajetória infracional, o período de privação de liberdade, suas relações 

familiares, com as equipes e profissionais do sistema socioeducativo. Em contrapartida à visão dos 

adolescentes, foi mostrado como os profissionais caracterizam a sua atuação, como estes 

representam a adolescência e o ato infracional, como as leis atravessam a atuação do sistema 

socioeducativo, as dificuldades ou resistências de colocá-las em prática, no que diz respeito a 

aspectos à saúde, escolarização, direito à dignidade e ao cuidado. 
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O estudo empírico permitiu conhecer os níveis de estigma de uma amostra da população 

brasileira sobre os adolescentes em conflito com a lei, indicando níveis médios de estigma, mas 

com grande potencial para afetar os processos de ressocialização, escolarização, profissionalização 

e demais aspectos da vida em sociedade da juventude que passou pelo sistema socioeducativo, 

devido ao estigma de ser imprevisível e fonte de risco para a infração ainda permear o modo de 

pensar e agir dos brasileiros. A idade e o sexo dos participantes se relacionaram ao seu nível de 

estigma, assim como a alta escolaridade apareceu como um fator protetivo contra o estigma alto.  

Os resultados dos dois estudos mostraram a necessidade de intervenções com os 

adolescentes, dando enfoque em suas potencialidades, resiliência e estratégias de enfrentamento 

para lidar com os possíveis estigmas e discriminações sociais. Todavia, apesar de ser importante 

fortalecer o adolescente, apenas isso não irá resolver o problema do estigma e da privação de 

direitos encontrados. São necessárias intervenções com os profissionais do sistema de justiça e 

socioeducativo para a transformação da atuação e intervenções com a população em geral. O estudo 

empírico, ao indicar que a escolaridade é um fator protetivo e que pessoas mais jovens e do sexo 

feminino apresentaram níveis de estigma mais baixos, aponta para janelas de oportunidade de 

intervenção, indicando também o perfil da população que necessita de uma intervenção mais 

intensa. 

Esta dissertação, portanto, traz contribuições à área da adolescência infracional ao 

apresentar um estudo sobre o estigma populacional, dando abertura ao entendimento sobre os 

estereótipos, julgamentos, atitudes e expectativas da população geral sobre os jovens do sistema 

socioeducativo; bem como contribui ao apresentar os artigos empíricos e teóricos da literatura 

brasileira publicados nos últimos cinco anos, integrando resultados e apontando caminhos a serem 

seguidos em investigações futuras. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

 

Escala de Estigma sobre Adolescentes que Cometeram Infrações (EE-ACI) 

 

Entendendo que violar a lei significa cometer como furtos, roubos, homicídios, sequestro, tráfico 

de drogas, dentre outras infrações, leia atentamente as afirmações abaixo e responda de acordo com 

o quanto você concorda com as afirmações a seguir: 

 

 Com 

certeza 

não 

Provavelmente 

não 

Provavelmente 

sim 

Com 

certeza 

sim 

Não 

sei/Não 

quero 

responder 

1- Sou a favor da redução da 

maioridade penal 

     

2- Com a redução da maioridade 

penal menos adolescentes iriam 

violar as leis 

     

3- Eu teria medo de estar no mesmo 

ambiente de um adolescente que já 

violou a lei 

     

4- Eu contrataria um adolescente 

que já violou a lei 

     

5- Eu deixaria ou indicaria um 

adolescente que já violou a lei para 

cuidar de uma criança que eu conheço 

     

6- Eu teria vergonha se alguém 

soubesse que algum jovem da minha 

família já violou a lei 

     

7- É possível que exista a 

ressocialização do adolescente 

     

8- Eu ficaria com medo de ser 

vizinho de um adolescente que já 

violou a lei 

     

9- Eu seria amigo/deixaria que 

alguém que eu gosto fosse amigo de 

um adolescente que já violou a lei 

     

10- Eu acho que o adolescente viola 

as leis porque é moralmente fraco 

     

11- Um adolescente que violou a lei 

deve ser preso 
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12- Adolescentes que violam as leis 

vem de famílias ligadas ao mundo do 

crime 

     

13- Eu acho que o adolescente que 

viola a lei é um perigo para a 

sociedade 

     

14- A vida de todos os adolescentes é 

igualmente importante, independente 

dele violar ou não a lei 

     

15- A falta de religião é um dos 

motivos que faz um adolescente 

violar as leis 

     

16- Eu acho que o adolescente que 

viola a lei merece uma segunda 

chance 

     

17- Eu teria medo de ser 

roubado/furtado por um adolescente 

que já roubou/furtou outras pessoas 

     

18- A religião pode ser a salvação de 

um adolescente que viola as leis 

     

19- A família é determinante para o 

adolescente violar leis 

     

20- A forma como a sociedade age 

com o adolescente, o ajuda a não 

violar novamente as leis 

     

21- O adolescente que viola a lei mais 

de uma vez faz isso porque quer 

     

22- A exclusão e a desigualdade 

social influenciam os adolescentes a 

violar as leis 

     

23- O governo deve investir mais na 

saúde, educação e assistência a 

adolescentes que violam leis 

     

24- Adolescentes violam as leis 

porque acham um caminho mais fácil 

do que trabalhar 

     

25- Adolescentes violam as leis 

porque as punições que recebem não 

são suficientes 

     

26- Adolescentes violam as leis 

porque precisam para sobreviver 

     

27- Adolescentes violam as leis como 

forma de testar limites 

     

28- Adolescentes violam as leis 

porque a sociedade/Estado não 
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oferecem condições dignas de vida e 

educação 

29- Adolescentes violam as leis 

porque não têm respeito por leis e 

regras 

     

30- Adolescentes violam as leis 

porque comportamentos de risco 

fazem parte do seu processo de 

desenvolvimento 

     

31- Adolescentes violam as leis por 

andarem com más companhias 

     

32- Adolescentes que violam as leis 

são perigosos 

     

33- Adolescentes que violam as leis 

são bandidos 

     

34- Adolescentes que violam as leis 

são “doentes” 

     

35- Adolescentes que violam as leis 

são imprevisíveis 

     

36- Adolescentes que violam as leis 

são agressivos 

     

37- Adolescentes que violam as leis 

já nasceram ruins 

     

38- Adolescentes que violam as leis 

não tem caráter 
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APÊNDICE B 

Questionário sociodemográfico 

 

1- Idade: ___ anos 

2- Sexo 

a. Feminino 

b. Masculino 

c. Outro (Se considera que seja outro, por favor indique qual): _____ 

3- Estado em que mora: _______ (Deixe como lista) 

4- Você diria que a sua raça/cor é: 

a. Negro 

b. Pardo 

c. Branco 

d. Amarelo 

e. Indígena 

f. Outro (Se outro, por favor indique qual): _______ 

5- Qual o seu nível de escolaridade? (Marque apenas uma resposta) 

a. Nunca estudou 

b. Da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental (antigo primário) 

c. Da 5ª à 8ª série do Ensino Fundamental (antigo ginásio) 

d. Ensino Médio (antigo 2º grau) 

e. Ensino Superior 

f. Pós-Graduação 

6- Qual a renda mensal média da sua família? 

a. Nenhuma renda 

b. Até 1 salário mínimo (até 1.049,00 reais) 

c. De 1 a 3 salários mínimos (de 1.049,00 até 3.147,00 reais) 

d. De 3 a 6 salários mínimos (de 3147,00 até 6.294,00 reais) 

e. De 6 a 9 salários mínimos (6.294,00 até 9.441,00 reais) 

f. Mais de 9 salários mínimos (acima de 9.441,00 reais) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 

ANEXOS 

ANEXO A 
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